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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 771/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.08934-00/2016
OBJETO: Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da zona rural do município de Guajará Mirim, com fornecimento de 12 (doze) veículos tipo ônibus, incluindo o abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar 2.011Km ( Dois mil e onze quilômetros) KM/DIA, perfazendo um total de 42.231,00km (Quarenta e dois mil, duzentos e trinta e um quilômetros) KM/MÊS, referente aos 200 (duzentos) dias Letivos e 10 (dez) dias destinados as Provas de Recuperação e Exames Finais, totalizando 210 (duzentos e dez) dias, no município de Guajará Mirim/RO, pelo período de 12 meses, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
IMPUGNANTE: FLECHA TRANSPORTES E TURISMO LTDA

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através do Pregoeiro Titular -Portaria nº 007/2017/GAB/SUPEL, de 20/03/2017, publicada no DOE de 21.03.2017, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas pela empresa FLECHA TRANSPORTES E TURISMO LTDA, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 14/02/2017, às 13h05min., a empresa FLECHA TRANSPORTES E TURISMO LTDA impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.

O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão agasalhados no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 771/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 17/02/2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.

Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.

Considerando que a matéria impugnada se refere à especificação do objeto, bem como, visando não haver prejuízos à licitação e nem violação dos seus princípios, a referida impugnação foi encaminhada para a SEDUC objetivando manifestação daquela pasta, que respondeu conforme os termos colacionados abaixo:
“II - DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE

A empresa impugnante demonstra frustação perante as imperfeições do Edital, contra as quais se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de forma competitiva do certame, quais sejam:

1) Do quantitativo equivocado de dias contratados.

A impugnante insurge acerca do disposto no item 2.1 do Edital, argumentando que o serviço compreenderá 200 (duzentos) dias letivos mais 10 (dez) dias destinados a provas de recuperação e exames finais, totalizando 210 (duzentos e dez) dias. Ocorre que, no Anexo II do Edital o quadro estimativo de preços, considera o quantitativo de apenas 200 dias contratados, e não 210. Pouco importa aos licitantes quantos serão letivos – em que pese a obrigatoriedade pela LDB de no mínimo 200 dias letivos – e quantos serão adicionais para recuperação. O indispensável é o licitante saber e computar nos seus custos os dias que serão efetivamente executados e contratados, sendo que o Edital traz confusão a esse quantitativo:

2.1 O OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação,pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializadana prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da zona rural do município de Guajará Mirim, com fornecimento de 12 (doze) veículos tipo ônibus, incluindo o abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar 2.011Km ( Dois mil e onze quilômetros) KM/DIA, perfazendo um total de 40.220km (Quarenta mil, duzentos e vinte quilômetros) KM/MÊS, referente aos 200 (duzentos) dias Letivos e 10 (dez) dias destinados as Provas de Recuperação e Exames Finais, totalizando 210 (duzentos e dez) dias, no município de Guajará Mirim/RO, pelo período de 12 meses,conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
Resposta:Em análise aos argumentos apresentado pela empresa, evidenciou-se que de fato assiste razão à impugnante quanto àconfusão na redação do item 2.1 do Edital e o Quadro Estimativo de Preços, em especial no que se refere ao quantitativo de dias que serão efetivamente contratados. 

Ante o exposto, julgamos procedente a presente alegação, e encaminharemos a SUPEL, para que proceda o devido ajuste ao Quadro Estimativo de Preços, considerando o quantitativo total de 210 (duzentos e dez) dias a serem contratados. 

2) Da necessidade de retificação na planilha de composição de custos e de informação dos horários da prestação de serviços que demandam necessidade maior de mão de obra.

Em linhas gerais, a impugnante alega ilegalidades na planilha de composição de custos, pelo fato de não condizerem com os custos verdadeiros de mercado. Ademais, a planilha não reflete com a realidade em relação à quantidade de motoristas e monitores. Os salários também se encontram defasados e a elaboração equivocada da planilha perde a razão de existir, já que errônea e desatualizada. Outro exemplo é que a durabilidade do pneumático novo que consta 100.000 na planilha também não merece prosperar, sendo o valor correto de 60.000. Também não há que se falar sobre depreciação mensal de 10%, sendo que a depreciação deve ser anual, para não onerar os cofres públicos.

Diante dos equívocos e das ilegalidades apontadas, requer a elaboração de nova planilha de composição de custos compatível com a realidade dos serviços, bem como indicação dos horários de saída e chegada dos veículos para que os licitantes apresentem corretamente o quantitativo de motoristas e monitores, já que esses valores impactam e acrescentam e muito na prestação de serviços.

Resposta:Preliminarmente, esclarecemos que a Planilha de Custos ao qual a licitante faz referência, alegando que os salários estão defasados, a durabilidade do pneumático não está correta e depreciação deveria ser anual e não mensal, é um modelo utilizado pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia como balizamento para análise dos custos dos serviços de transporte escolar.

Ocorre que, no momento da fase interna da licitação, foi juntada aos autos a planilha preenchida, uma vez que o modelo já trazia os valores, bastando apenas informar alguns dados, e a mesma era automaticamente alimentada. O objetivo desta planilha de custo era simplesmente para termos um parâmetro dos possíveis custos envolvidos nos serviços ali solicitados. Tanto é, que está planilha não foi publicada, e a planilha de custo disponibilizada no anexo IV do Termo de Referência do Edital é uma referência para a elaboração das propostas, impondo-se,à licitante preenchê-la e adequá-la conforme sua realidade.

Ademais, sempre que o valor do objeto for composto por diversos elementos, a exemplo das contratações de obras e serviços de engenharia, serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve a Administração elaborar planilha de custos e anexá-la, via de regra, ao instrumento convocatório de seu certame, bem como exigir que os licitantes apresentem propostas acompanhadas da referida planilha.

A Lei 8.666/93 também exige que o orçamento estimado da licitação seja discriminado em planilha de custos unitários e global:

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

(...) 

§ 2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;

(...) 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

(...)

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

(...) 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários.”

Infere-se, portanto, que é dever da Administração, ao licitar obras e serviços, providenciar projeto básico e/ou termo de referência acompanhado de orçamento detalhado em planilha que expresse adequadamente a composição de todos os custos unitários que incidirão na contratação do objeto (insumos, tributos, encargos sociais, BDI, etc.) e que será inserido como anexo ao edital, devendo tal planilha ser preenchida adequadamente pelos licitantes, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, como forma de detalhar os componentes de custos que incidirão na formação de seus preços.

Nessa esteira, a Coluna Jurídica – JML, publicou recentemente um artigo sobre elaboração de planilha de custos:  

“Elaborada e anexada a planilha de custos ao instrumento convocatório resta aos licitantes preenchê-la, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, e à comissão de licitação/pregoeiro julgar as propostas valendo-se dela como critério de aceitabilidade dos preços, pois a fase do julgamento de uma licitação destina-se justamente a aferição da compatibilidade das propostas apresentadas aos requisitos fixados.

É de se ressaltar que no julgamento das propostas nem sempre será possível estabelecer um padrão aplicável a todos os casos, pois poderá haver circunstâncias impossíveis de definição prévia exaustiva. Entretanto, há obrigatoriedade de observância dos tributos e encargos obrigatórios, bem como do piso salarial, etc. previsto na convenção coletiva da categoria, pois constituem imperativo normativo e devem ser observados pelas licitantes.

Como foi dito alhures, não há padronização de custos nem de natureza jurídica ou de obrigações legais para todos os licitantes. Cada qual possui especificações próprias que podem influenciar na elaboração de suas propostas. Assim sendo, a planilha de custos anexada ao edital é um referencial para que os licitantes possam elaborar suas propostas de acordo com sua realidade e por essa razão, não pode haver um modelo único, absoluto e obrigatório.

Assim o fazendo, os licitantes deverão apresentar seus preços em consonância com as normas vigentes e demais práticas de mercado, atendendo à legislação fiscal e tributária correspondente a sua atividade, elaborando suas propostas com base nos custos, insumos e tributos incidentes, de acordo com a opção feita pela empresa, informando se a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento. Não haverá, nesse caso, prejuízo à competitividade e à isonomia na hipótese de participarem empresas com opções distintas, cabendo a cada qual exprimir em sua proposta a correta tributação a qual estiverem vinculados”.
Assim, fica claro que o preenchimento da planilha e a composição dos custos é de total responsabilidade do licitante, que poderá adaptar o modelo as suas necessidades, desde que demonstrem todos os custos envolvidos na execução do objeto da licitação. Não há necessidade, portanto, de se realizar alterações no modelo de planilha disposta no Edital, eis que a mesma, da forma que está, não causa nenhum obstáculo ou prejuízo a participação de qualquer licitante. 

3) Do atestado de capacidade técnica operacional.
A impugnante clama atenção para o atestado de capacidade técnica operacional, frisando que a prestação dos serviços licitados é o transporte de centenas de crianças de suas casas para a escola, em estradas com péssimas condições, o que de forma alguma pode ser considerada como pequena complexidade para aferição da capacidade técnica operacional, que busca aferir o know how da empresa na execução de serviços similares nas proporções permitidas por lei. 

A exigência de compatibilidade em quantidades de apenas 02 (dois) ônibus é demasiadamente ínfima e insignificante, quando se pretende contratar 12 (doze) veículos, apto a aferir a real capacidade operacional para transportar vidas.

Resposta:Conforme já respondido na impugnação anterior, reiteramos: “(...) Nas licitações somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, tendo em vista a não restringir a competitividade e afetar a obtenção da proposta mais vantajosa, conforme art. 3º. da Lei nº. 8.666/93, objetivo maior de toda licitação”.
A carta magna, em seu art. 37, inc. XXI, traz uma visível determinação no sentido de que os requisitos de capacitação técnica das licitantes sejam reduzidos ao mínimo possível. Como ilustremente registrado por José Cretella Junior, “apenas serão admitidas exigências absolutamente necessárias para demonstrar que o proponente está preparado para executar o objeto licitado”.

De fato, a lei licitatória buscou a preservação do que realmente se procura atingir em uma licitação, impondo várias limitações de molde a evitar que exigências não previstas em lei acabassem por representar instrumentos de indevida restrição à liberdade de participação em licitaçãoe desvio da igualdade entre oslicitantes. Sobre o assunto, lapidar é a lição do ilustre Adilson Dallari, em sua obra, verbis:

"A doutrina e a jurisprudência indicam que, no tocante à fase de habilitação, como o objetivo dessa fase é verificar se aquelas pessoas que pretendem contratar têm ou não condições para contratar (essa é a essência, isto é o fundamento), interessa para a Administração receber o maior número de proponentes, porque, quanto maior a concorrência, maior será a possibilidade de encontrar condições vantajosas. 

Portanto, existem claras manifestações doutrinárias e já existe jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não deve haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase de habilitação, deve-se verificar se o proponente tem concretamente idoneidade.

Deve haver uma certa elasticidade em função do objetivo, da razão de ser da fase de habilitação; interessa, consulta ao interesse público, que haja o maior número possível de participantes."
A finalidade da norma é clara: resguardar o interesse da Administração, a perfeita execução do objeto da licitação, preservando a competição entre aqueles que reúnam condições de executar o objetolicitado. 

Sobre o tema, Marçal Justem Filho assim se manifesta:

“(...) A incompatibilidade poderá derivar de a restrição ser excessiva ou desproporcionada às necessidades da Administração. Poderá, também decorrer da inadequação entre a exigência e as necessidades da Administração.

O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular deverá assumir. Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão invalidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter “competitivo” da licitação”
A exigência de atestados de capacidade técnica, pauta-se essencialmente na natureza e na complexidade do objeto a ser licitado, o que torna esta exigência variável conforme o caso concreto. Trata-se inclusive, de escolha discricionária da Administração Pública, a ser verificadacaso a caso, até porque, a proteção do interesse público cabe, precipuamente, a administração pública, e não a particulares.Configura-se com clareza no caso em tela que a inserção de tal exigência no Edital é totalmente desnecessária para a finalidade que a Administração almeja, tendo como única consequência o afastamento da maioria dos fornecedores do certame, o que somente trará prejuízos a Administração, por restringir a competitividade, afetar a economicidade, bem como a obtenção da proposta mais vantajosa, conforme art. 3º, do Diploma Federal n. 8.666/93. 
Desta forma, entendemos que o quantitativo disposto no subitem 10.2.1.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital é razoável, e não colide com nenhuma norma e guarda pertinência com o objeto licitado, eis que tem amparo legal no inciso II do artigo 30 da Lei 8.666/93, sendo certo que a única preocupação da Administração Pública é aferir a capacidade dos licitantes, dando garantia ao fiel cumprimento do futuro contrato, sem de forma alguma prejudicar o caráter “competitivo” da licitação.

Assim, diante das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, e decidiu por conceder provimento parcial, conforme exposto item a item no decorrer deste documento, mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório. 

          Assim, diante das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu as impugnações, e decidiu por conceder provimento parcial, conforme exposto item a item no decorrer deste documento, mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório.” 

Por todo o exposto, JULGA-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE a Impugnação.

Considerando que algumas questões impugnadas foram acatadas, bem como, que a SEDUC juntou aos autos, fls. 496-513, Adendo Modificador II ao TERMO DE REFERÊNCIA, esta Equipe elaborou o ADENDO MODIFICADOR II ao Edital com as alterações necessárias – fazendo as devidas alterações no cadastro da licitação no Comprasnet, inclusive com a nova data de abertura da sessão, o qual está sendo publicado no Comprasnet e site desta Superintendência, bem como, o AVISO DE ADENDO MODIFICADOR II sendo publicado no Comprasnet, D.O.E. e jornal local de grande circulação.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3216-5366/5318, e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.

Porto Velho, 06 de Abril de 2017.

JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA

Pregoeiro Titular – Matrícula 300130075
